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Estados mais atingidos pela crise foram MG e SP, segundo o governoBRASIL

TRABALHO

Ministério amplia
seguro-desemprego 
Parcelas adicionais
bene�ciam funcionários
demitidos de 42
setores em 16 estados

VIVIANE MONTEIRO
BRASÍLIA

O governo concedeu ontem
adicional de duas parcelas de se-
guro-desemprego para funcio-
nários demitidos em dezembro.
Segundo o ministro do Trabalho
e Emprego (MTE), Carlos Lupi,
serão bene�ciados 103,7 mil
funcionários demitidos sem jus-
ta causa no último mês de 2008,
de 16 estados e que trabalhavam
em 42 subsetores. O adicional
das parcelas começará a ser pa-
go a partir de abril.

Segundo o ministério, os esta-
dos mais atingidos pela crise fo-
ram Minas Gerais e São Paulo,
pólos industriais. No estado pau-
lista, as demissões atingiram 44,3
mil funcionários em dezembro,
enquanto que no estado mineiro
o número de demitidos foi de
41,4 mil. Na Amazônia, onde �ca
a Zona Franca de Manaus, pólo
industrial focado no mercado ex-
terno, as demissões somaram
2,399 mil. Além desses três esta-
dos, a medida bene�cia os demi-
tidos no Amapá, Maranhão, Cea-
rá, Paraíba, Pernambuco, Sergipe,
Bahia, Espírito Santo, Rio de Ja-
neiro, Paraná, Santa Catarina, Rio
Grande do Sul e Goiás.

O pagamento extra da parcela

do seguro-desemprego vai bene�-
ciar os demitidos pelas indústrias
de metalurgia, mineração, mecâ-
nica, eletroeletrônica, transporte,
fumo, papel, borracha, alimentos,
couro e têxtil, que têm foco no se-
tor exportador.

Demitidos da Embraer
Pelo fato de a medida ser des-

tinada apenas a funcionários de-
mitidos em dezembro, o minis-
tro informou que os 4,2 mil de-
mitidos pela Empresa Brasileira
de Aeronáutica (Embraer), no
início deste ano, não serão con-
templados. “As demissões da
Embraer seriam atendidas caso
a perda de emprego na mesma
proporção se repetisse em janei-
ro e fevereiro“, disse o ministro.
No entanto, Lupi a�rmou que o
caso das demissões da Embraer
serão analisados. “Vamos exami-
nar quais as medidas seriam des-
tinadas aos funcionários demiti-
dos pela Embraer, se será o caso
do bolsa-auxilio”, disse.

O seguro-desemprego extra
causará um impacto de até R$
126 milhões nos cofres do go-
verno federal. Essa é mais uma
medida do governo a �m de ate-
nuar os impactos da crise �nan-
ceira internacional que prejudi-
cou principalmente o setor in-
d u s t r i a l  q u e t e m f o c o n o
mercado externo.

A proposta do ministério foi
viabilizada pela Resolução nú-
mero 592, de 05 de fevereiro,

editada pelo Conselho Delibera-
tivo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT). As medidas
serão aprovadas ainda pelo con-
selho em 30 deste mês

Os critérios adotados pelo FAT
para a concessão do adicional das
parcelas do seguro-desemprego
consideraram uma perda de 30%
no quadro de emprego nos 42
subsetores localizados nos 16 es-
tados. O cálculo teve como base
as demissões de dezembro de
2008, janeiro e fevereiro deste
ano, cujas médias de demissões
foram comparadas com as do
mesmo período desde 2003.

O ministro Lupi diz acreditar
que não será necessário prorrogar
a medida para os meses seguin-
tes. “Temos indicações de que a
economia está voltando a se
aquecer; e a tendência é de cres-
cimento do emprego nos próxi-
mos meses”, disse o ministro. Ele
lembrou que em fevereiro o saldo
do emprego voltou a �car positi-
vo, ao totalizar mais de 9 mil va-
gas, e a expectativa para março é
de um saldo positivo de cerca de
100 mil empregos.

Segundo Lupi, o Brasil é o pri-
meiro país a mostrar reação po-
sitiva no emprego em plena crise
�nanceira internacional. “O Bra-
sil foi o primeiro país a dar sinal
positivo no emprego. Isso decorre
do aumento do salário-mínimo e
das medidas adotadas pelo gover-
no para aumentar a liquidez de
crédito no Brasil”, disse.

Resolução divide opiniões de especialistas
ANDREZZA QUEIROGA
SÃO PAULO

Apesar de ser considerada válida
e contar com critérios técnicos que
justi�cam a inclusão de determina-
dos segmentos econômicos, a Reso-
lução 592 do Conselho Deliberativo
do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (FAT) é considerada inconstitu-
cional por alguns advogados traba-
lhistas. Eles ressaltam também que
a norma abre precedentes para que
trabalhadores dos setores excluídos
na medida requeiram na Justiça o
adicional de duas parcelas do segu-
ro-desemprego.

De acordo com o advogado
Marcos Vinicius Poliszezuk, sócio
do escritório Fortunato, Cunha Za-
não e Poliszezuk Advogadosa me-
dida fere, por exemplo, o princípio
da isonomia, pois favorece deter-

minados setores em detrimento de
outros. “Todos os segmentos con-
tribuem igualmente com o FAT,
tendo, consequentemente, o mes-
mo direito”, a�rma.

Segundo Poliszezuk, a expectati-
va é de que consultas e ações cole-
tivas requerendo o direito ao adicio-
nal de duas parcelas do benefício
aumente nos próximos meses. O
advogado alerta para o fato de que
“todos os trabalhadores, que não fo-
ram contemplados pela Resolução
não só podem como devem inter-
por ações requerendo o direito pre-
visto na medida”, sustenta.

A advogada Sônia Mascaro
Nascimento, do escritório que le-
va o seu nome, explica que para
que os trabalhadores dos setores
excluídos na resolução requeiram
por via judicial o adicional de

parcelas, é preciso que compro-
vem que enfrentam as mesmas
di�culdades dos segmentos con-
templados pela medida. “O gover-
no aplicou a norma com base em
estudos e, para requerer este direi-
to, é preciso que se prove que de-
terminada área foi excluída de
forma discriminatória, já que, teo-
ricamente, enfrentaria as mesmas
di�culdades econômicas”, orien-
ta. Para a advogada, mesmo dian-
te deste impasse, a resolução deve
ser vista de forma positiva e “be-
né�ca ao trabalhador”, observa.

Por outro lado, de acordo
com Guilherme Gantus, do Gan-
tus Advogados Associados, o fa-
to de o adicional do seguro-de-
semprego ser voltado a áreas es-
pecí�cas não fere o princípio da
igualdade, “por ter critérios bas-

tante especí�cos” -a norma esta-
belece os critérios técnicos que
orientarão o prolongamento por
até mais dos meses da concessão
do seguro-desemprego, tendo
por referência os subsetores de
atividades econômicas dispos-
tos na própria Resolução como,
por exemplo, estimativas da ge-
ração de emprego dos segmen-
tos elencados. “A medida não
pode ser considerada inconstitu-
cional, pois trata de circunstân-
cias especí�cas e não de forma
subjetiva”, avalia. Entretanto,
apesar de considerá-la bem ela-
borada e legal, Gantus acredita
que ela poderá abrir precedentes
para que trabalhadores peçam,
por meio de ações judiciais, o di-
reito ao benefício previsto e ga-
rantido pela medida.

Médias empresas lideram demissões em SP
ANA CAROLINA SAITO
SÃO PAULO

O mercado de trabalho formal
paulista �cou praticamente estável
em fevereiro. No mês passado, fo-
ram fechadas 95 vagas com cartei-
ra assinada. Embora o resultado re-
presente uma redução do ritmo de
cortes em comparação com os me-
ses anteriores, a situação continua
“extremamente” preocupante, dis-
se o secretário estadual do Empre-
go e Relações do Trabalho de São
Paulo, Guilherme A�f Domingos.

O estado acumula no ano uma
perda de 38,77 mil postos, segundo
levantamento da secretaria realiza-
do em parceria com a Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas
da Universidade de São Paulo (Fi-
pe/USP) com base no Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desemprega-
dos (Caged) do Ministério do Traba-
lho. A�f destacou ainda que em
fevereiro de 2008 São Paulo gerou
mais de 98 mil empregos formais,

37 mil deles na região metropolita-
na. “São Paulo representa 29% do
total de vagas formais do País. Em
fevereiro, por outro lado, foi respon-
sável pelo fechamento de 95 postos
e acabou não contribuindo para a
abertura das 9 mil vagas no Brasil
no período”, completou Eduardo
Zylberstajn, pesquisador da Fipe.

A geração de empregos nas
áreas de educação (14.574 vagas),
administração pública (9.377) e
saúde (1.920) compensou mais um
desempenho negativo da indústria
de transformação paulista, que cor-
tou de 27.354 postos em fevereiro.
“A estabilidade do emprego em São
Paulo não é necessariamente uma
boa notícia. Os resultados devem-
se a um fator sazonal. Em fevereiro,
temos a volta às aulas”, disse.

A�f ressaltou que as demissões
se concentram principalmente nas
empresas de médio porte. Segundo
dados da secretaria, os estabeleci-
mentos que empregam entre 250 e

499 trabalhadores foram responsá-
veis por 16% dos desligamentos
em fevereiro, o dobro da média re-
gistrada entre 2005 e 2007. Já as de-
missões nas empresas de 50 a 249
funcionários representaram 24%
do total, contra uma média de
22%. “As micro e pequenas tem a
proteção do Simples, enquanto as
grandes contam com recursos do
BNDES e sindicatos fortes. A média
�cou no meio do caminho e está
cortando na carne”, a�rmou.

A secretaria constatou ainda
que as demissões atingem mais os
funcionários com maior tempo de
empresa. O vínculo médio dos em-
pregados desligados em fevereiro
no estado era de 23 meses, 26% su-
perior à média de 2005 e 2007.
Também houve aumento da par-
ticipação de trabalhadores com
maior escolaridade. Em São Paulo,
54,7% do total de demitidos pos-
suíam entre 9 e 11 anos de estudo.
No período de 2005 e 2007, esse

percentual �cou em média em
45,7%. “Esse é o per�l dos demiti-
dos. São funcionários mais velhos,
de maior escolaridade e de maiores
salários”, disse.

O salário médio dos trabalhado-
res admitidos em fevereiro no es-
tado de São Paulo foi de R$ 854,00.
Na comparação com janeiro, o va-
lor representa uma queda real de
6,1%. “Mas isso não é surpresa. O
que chama atenção é o aumento
de 1% em termos reais em relação
a fevereiro de 2008. Isso mostra
uma forte desaceleração após um
período, até o terceiro trimestre do
ano passado, de crescimento da
economia”, a�rmou Zylberstajn.

O indicador de pressão salarial,
relação entre os salários médios de
admitidos e desligados, mostra que
os recém-empregados foram con-
tratados com salários mais baixos.
O índice caiu de 0,93 em janeiro
para 0,82 no mês passado, segundo
o levantamento.

Secretário do Emprego de SP apóia ampliação, mas critica alcance da medida OIT pede que emprego
seja priorizado na crise

AFP
GENEBRA (SUÍÇA)

A Organização Internacional
do Trabalho (OIT) fez ontem um
apelo à criação de um pacto mun-
dial pelo emprego, que converta a
questão em prioridade entre as
medidas de reativação da econo-
mia mundial.

“Precisamos implementar o
mais cedo possível uma estraté-
gia de recuperação coerente, coor-
denada, e que esteja orientada pa-
ra o emprego”, disse em entrevis-
ta à imprensa o diretor-geral da
OIT, Juan Somavia.

“Se as medidas de estímulo
atrasarem, a crise do emprego se
tornará prolongada e severa, e sua
recuperação só começaria a partir
de 201”1, advertiu Somavia.

Ele destacou que, segundo a
OIT, o mundo precisará criar 90
milhões de novos postos de tra-
balho nos próximos dois anos se
quiser evitar um aumento do
desemprego, que afetava mais
de 200 milhões de pessoas no
ano passado.

Em suas previsões anuais pu-

blicadas em janeiro, a OIT esti-
mou que a crise poderá fazer au-
mentar em 51 milhões o núme-
ro de desempregados entre 2008
e 2009.

A organização advertiu que es-
sas cifras, baseadas numa previsão
de crescimento mundial de 0,5%,
serão revistas para menos, tendo
em conta que o FMI prevê, agora,
recessão mundial de -0,5% a -1%.

Segundo uma análise da OIT, as
medidas sociais representam, em
média, apenas 9,2% dos gastos pre-
vistos nos planos de reativação co-
locados em prática em 40 Estados
membros da Organização.

“Só a metade dos países analisa-
dos anunciaram iniciativas dirigi-
das ao mercado de trabalho, e os re-
cursos que essas nações destinam a
essas medidas são relativamente li-
mitados”, disse Raymond Torres,
Diretor do Instituto Internacional
de Estudos Trabalhistas da OIT.

O Instituto publicou sua análise
ontem voltado para as discussões
sobre o emprego que possam advir
da reunião do G20 em Londres, no
dia 2 de abril.

CELULOSE E PAPEL

MICHELI RUEDA/INVESTNEWS
SÃO PAULO

A Suzano Papel e Celulose in-
formou ter registrado prejuízo de
R$ 451 milhões em 2008, ante lu-
cro líquido de R$ 537 milhões em
2007. No quarto trimestre, houve
perda de R$ 495 milhões, ante lu-
cro líquido de R$ 85 milhões no
mesmo período de 2007. De acor-
do com a companhia, o resultado
sofreu o impacto, principalmen-
te, pelas despesas com variações
cambiais e monetárias no valor
de R$ 739 milhões, em razão da
forte apreciação do dólar.

A receita líquida de vendas so-
mou R$ 4,06 bilhões em 2008, cres-
cimento de 19,2% em relação ao
ano anterior. Entre outubro e de-
zembro de 2008, a receita líquida to-
talizou R$ 1,1 bilhão, avanço de
14,2%. O Ebitda (lucro antes de ju-
ros, impostos, depreciações e amor-
tizações) atingiu R$ 1,469 bilhão
em 2008, um avanço de 42,1% em

relação ao ano anterior. No quarto
trimestre, o Ebitda foi de R$ 382 mi-
lhões, alta de 84,4%

A despeito do prejuízo apresen-
tado no ano passado, a Suzano apre-
senta solidez �nanceira, com per�l
adequado da dívida — cerca de qua-
tro anos de prazo médio —, custo
competitivo e posição de caixa ro-
busta — R$ 2,2 bilhões, disse André
Dorf, diretor de relações com inves-
tidores da companhia.

A Suzano apresentou recorde de
produção de papel e celulose no
quarto trimestre, com 654 mil tone-
ladas, e em 2008, com 2,7 milhões
de toneladas. Foram 329 mil tone-
ladas de celulose no quarto trimes-
tre, alta de 12% em relação ao mes-
mo período de 2007. No ano o total
foi de 1,320 milhão de toneladas,
65,2% mais. A produção de papel
foi de 302 mil toneladas no quarto
trimestre, avanço de 4,13%. No ano
foram 1,162 milhão de toneladas,
3,3% mais.

Dólar alto afeta
resultado da Suzano

ANA CAROLINA SAITO | SÃO PAULO

O secretário do Emprego e Relações do
Trabalho do estado de São Paulo, Guilherme
A�f Domingos, disse ontem apoiar a amplia-
ção do seguro-desemprego de cinco para sete
parcelas, mas criticou a restrição da medida a
determinados setores da economia. “A am-
pliação do prazo o é absolutamente correta.
O que é incorreto é dizer que isso deve ser
feito por setor. Isso é uma aberração”, a�r-

mou o secretário. A�f argumentou que o pro-
blema do emprego não é setorial, é generali-
zado. “Não há como diferenciar trabalhador
desempregado de um setor e de outro.

A�f defendeu ainda a aprovação do cadas-
tro positivo, como forma de reduzir o spread.
“O Congresso tem um projeto de cadastro po-
sitivo, por proposta do governo federal, arras-
tado por quatro anos. Falta empenho do go-
verno para a aprovação da medida”, disse.

O secretário paulista propôs que o Gover-
no destine o restante dos depósitos compul-
sórios retidos no Banco Central às pequenas e
médias empresa, que tem di�culdades de
acesso às linhas de crédito, “monopolizadas”
hoje pelos grandes grupos. “Existe uma enor-
me montanha de depósitos compulsórios. No
nosso entendimento, esse dinheiro deve ser
injetado e destinado às pequenas e médias
empresas”, a�rmou A�f
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Indústria metalúrgica

Indústria mecânica

Indústria do papel, papelão, editorial e grá�ca

Ind. da borracha, fumo, couros, peles, similares, ind. diversas

Indústria de produtos alimentícios, bebidas e álcool etílico

Transportes e comunicações

Transportes e comunicações

Agricultura, silvicultura, criaçao de animais, extrativismo vegetal...

Transportes e comunicações

Indústria mecânica

Indústria de calçados

Ind. da borracha, fumo, couros, peles, similares, ind. diversas

Indústria do papel, papelão, editorial e grá�ca

Extrativa mineral

Extrativa mineral

Indústria metalúrgica

Indústria mecânica

Indústria do material elétrico e de comunicações

Indústria do material de transporte

Ind. da borracha, fumo, couros, peles, similares, ind. diversas

Ind. química de produtos farmacêuticos, veterinários, perfumaria...

Indústria têxtil do vestuário e artefatos de tecidos

Indústria de produtos alimentícios, bebidas e álcool etílico

Com. e administraçao de imóveis, valores mobiliários, serv. técnico...

Comércio varejista

Indústria do papel, papelão, editorial e grá�ca

Indústria metalúrgica

Indústria mecânica

Indústria do material de transporte

Ind. da borracha, fumo, couros, peles, similares, ind. diversas

Ind. química de produtos farmacêuticos, veterinários, perfumaria...

Indústria têxtil do vestuário e artefatos de tecidos

Indústria do material de transporte

Indústria do papel, papelão, editorial e grá�ca

Ind. química de produtos farmacêuticos, veterinários, perfumaria...

Indústria metalúrgica

Ind. química de produtos farmacêuticos, veterinários, perfumaria...

Comércio atacadista

Indústria do material elétrico e de comunicações

Indústria do material de transporte

Ind. química de produtos farmacêuticos, veterinários, perfumaria...
Indústria do material de transporte
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